PARECER Nº  812, DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO Nº 17, DE 2010

De autoria do ilustre Deputado Luis Carlos Gondim, a moção em epígrafe apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido de que determine aos órgãos competentes a adoção de medidas visando à normalização do fornecimento regular de medicamentos de alto custo e complexidade para pacientes que necessitam de tratamento contínuo e prolongado na rede pública de saúde do Estado de São Paulo.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias (de 16/03/2010 a 22/03/2010), não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, para, nos termos do artigo 33, inciso II, da XIII Consolidação do Regimento Interno, deliberar sobre a matéria de maneira conclusiva. 


Realmente há problemas no fornecimento de tais medicamentos, o que representa mais uma dificuldade para os pacientes que deles necessitam por tempo prolongado ou de maneira contínua.


Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, o parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 17, de 2.010. 


a) Pedro Tobias – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a) Fausto Figueira – Presidente
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